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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MI-
NISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMU-
NICAÇÕES.

Portaria n.º 246/2008
de 27 de Março

De acordo com a norma transitória prevista no ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 1192 -B/2006, de 8 de Agosto, que 
regulamentou a determinação do nível e do coeficiente de 
conservação dos imóveis locados, previstos no Decreto -Lei 
n.º 156/2006, de 8 de Agosto, e na Lei n.º 6/2006, de 27 de 
Fevereiro, que aprovou o Novo Regime do Arrendamento 
Urbano (NRAU), durante o primeiro ano de vigência da 
portaria, a realização de vistorias pode ser efectuada por 
técnicos inscritos nas ordens ou associações profissionais 
com experiência profissional não inferior a cinco anos, 
incluindo o tempo de estágio, mas sem formação acreditada 
na aplicação do método de avaliação do estado de conser-
vação dos edifícios (MAEC) concebido pelo Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil.

Decorrido quase um ano de vigência desta portaria, 
importa proceder à sua alteração tendo em vista prorrogar 
por mais um ano a possibilidade destes técnicos realizarem 
vistorias, atento o elevado número de técnicos disponíveis 
(cerca de 2200) e de vistorias solicitadas (cerca de 4000), e 
bem assim a necessidade de assegurar a realização de várias 
acções de formação acreditada na aplicação do MAEC, 
salvaguardando -se a determinação rigorosa, objectiva e 
transparente do nível de conservação dos imóveis arren-
dados para efeitos de actualização de rendas ao abrigo do 
NRAU.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças, do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional, e das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações e pelo Secretário de Estado 
Adjunto e da Administração Local, o seguinte:

1 — É prorrogado, por um ano, o prazo previsto no 
artigo 19.º da Portaria n.º 1192 -B/2006, de 3 de Novem-
bro, durante o qual podem realizar vistorias técnicos sem 
a formação acreditada na aplicação do MAEC exigida 
pelo artigo 12.º daquela portaria, desde que inscritos nas 
respectivas ordens ou associações profissionais, e com ex-
periência profissional não inferior a cinco anos, incluindo 
o tempo de estágio.

2 — A presente portaria produz efeitos desde 4 de No-
vembro de 2007.

3 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Em 31 de Outubro de 2007.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco 
Carlos da Graça Nunes Correia. — O Ministro das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações, Mário Lino Soares 
Correia. — O Secretário de Estado Adjunto e da Adminis-
tração Local, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 247/2008
de 27 de Março

Transporte, guarda, tratamento e distribuição de valores

A actividade de transporte, guarda, tratamento, recolha 
e distribuição de valores deve ser, pela sua especificidade, 
objecto de um regime especial, que defina um conjunto 
integrado de medidas de segurança que, de forma ade-
quada e proporcionada, previnam a ocorrência de crimes 
e protejam quem exerce a profissão.

Justifica -se, em especial, a introdução de mecanismos 
de modernização baseados em tecnologias de informação, 
aproveitando também as sinergias e as medidas já adopta-
das por este sector de actividade.

As alterações introduzidas pela presente portaria visam, 
portanto, o reforço da segurança no transporte de valores, 
consagrando medidas inovadoras que visam melhorar o 
exercício da profissão. Em particular é adoptado um con-
junto de regras no que respeita à segurança do próprio 
veículo de transporte, bem como às condições em que este 
pode circular e reforçada a protecção dos trabalhadores.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração 

Interna, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 35/2004, de 21 de Fevereiro, o seguinte:

1.º

1 — A presente portaria visa regular as condições apli-
cáveis ao transporte, guarda, tratamento e distribuição 
de valores, por parte de entidades de segurança privada, 
detentoras de alvará ou licença, previstas na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 35/2004, de 21 de 
Fevereiro.

2 — No conceito de «distribuição de valores» engloba-
-se a recolha e entrega de valores.

2.º

O transporte de valores igual ou superior a € 10 000 
deve ser efectuado com utilização de veículos equipados 
com os seguintes níveis mínimos de segurança:

1) Peso bruto mínimo de 2500 kg;
2) A caixa do veículo deve ser do tipo furgão ou do 

tipo clássico, com cabina e caixa de carga, com três zonas 
estanques, destinadas, respectivamente, ao condutor, aos 
vigilantes transportadores e à carga;

3) Na carroçaria deve ser observadas as seguintes 
áreas:

a) A área destinada ao condutor e aos vigilantes trans-
portadores disporá de uma blindagem mínima BR5/US ou 
A30 em todas as partes externas que delimitam esta área, 
ou seja, frontal, laterais, tecto e chão;

b) No compartimento destinado à carga, deverá ter uma 
protecção com um nível mínimo de BRA4/US ou A20 
em todas as zonas exteriores, nomeadamente, traseiras, 
laterais, tecto e chão;

c) As divisões internas, quer a que divide a área do con-
dutor da dos vigilantes transportadores, quer a que divide a 
área dos vigilantes transportadores da área de carga, devem 
ter um mínimo de protecção BR4/US ou A20;




